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lização do poder para decidir livremente sobre o seu uso”

“o controle do orçamento é forma mais efetiva de 
centralização do poder do que a centralização das receitas”

“preservação política simultânea da unidade de objetivos de 
um povo e da diversidade espacial de seus interesses, compatibilizados na 

os espaços e os limites das duas soberanias. De maneira tal que a existência 
e o reconhecimento desse princípio último de solidariedade e identidade 
coletiva é que permitem a convivência das múltiplas integridades regionais”
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butárias incidentes sobre alguns insumos básicos (combustíveis, energia e 
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que utilizam intensivamente esses insumos, o que elimina a possibilidade de 
a queda no valor adicionado pela indústria ser compensada por aumento do 
valor agregado pelos serviços
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a visibilidade e a repercussão das eleições municipais

quadro de disparidades entre segmentos do 
território ocupado pelas microrregiões nucleadas por essas cidades e parcela 
do território ocupada pelas demais microrregiões, em todas as cinco grandes 
regiões do país
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REVISTA

a competição intergovernamental 
hoje existente é perniciosa para todo o país e deve ser substituída por um 
novo modelo planejado de desenvolvimento para cada região, em que se-
jam levados em consideração vocação econômica e potenciais já existentes, 

-
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omo conceber, no federalismo de equilíbrio 

indústrias de uma região para outra, dentro do próprio território nacional? 
Como aceitar a diminuição no desemprego da população economicamente 
ativa do Estado que concede o incentivo se, em contrapartida, aumenta o de-
semprego na unidade federativa que perdeu o investimento? Como aceitar 
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REVISTA

de investimento da pessoa política, com a inviabilização, às vezes, de inves-
timentos públicos em setores sociais?

 
preciso interromper a marcha da insensatez e seguir os caminhos ditados 
pela razão
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Regras para envio de artigos ao 
Conselho Editorial da Revista Controle 

“Publicação Revista 
Controle”.
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REVISTA

   

Formatação

Fonte

Margens
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Citação direta

Citação indireta
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REVISTA

Artigo ou matéria de revista, boletim etc.

Trabalho apresentado em evento

Teses e dissertações
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Legislação

Diário 










